MOÇÃO Nº 15, DE 2017

A reforma da Previdência Social proposta pelo Governo deverá criar novas regras de idade, de tempo de contribuição, e harmonizar direitos entre os brasileiros. Essas medidas visam dar sustentabilidade econômica no longo prazo para a Previdência, respeitando os direitos adquiridos. 

A reforma também deverá mudar as regras para pensões por morte, criar uma lei de Responsabilidade Previdenciária, colocando fim às isenções para contribuições previdenciárias sobre as receitas decorrentes de exportações, além de estabelecer uma unidade gestora única por ente federativo.

Essas propostas estão sendo debatidas no Congresso Nacional, nos parlamentos, nas casas dos brasileiros, nas empresas e nas instituições. Portanto essa reforma envolve toda a sociedade brasileira. 

Nesse processo surgem muitas dúvidas e incertezas, além de algumas ameaças, que precisam ser debeladas, para que o debate seja construtivo e não se desvirtue provocando crises em outros setores igualmente importantes. 

Se a Previdência Social exige previsibilidade de recursos para sua sustentabilidade, a Saúde igualmente necessita de recursos e políticas que garantam a sobrevivência de seus programas. 

Por isso a Frente Parlamentar de Apoio às Santas Casas e Hospitais Filantrópicos do Estado de São Paulo, alerta sobre uma possível ameaça que deve ser vencida o quanto antes. Trata-se de uma proposta para acabar com as isenções fiscais concedidas às entidades filantrópicas.

Apenas neste ano, os cálculos são de que isenções previdenciárias concedidas às instituições filantrópicas são da ordem de R$ 12,45 bilhões.  Esses recursos são essenciais para a viabilidade do Sistema Único de Saúde. Como poderão funcionar essas Santas Casas e Hospitais sem esses recursos? Essa é uma ameaça muito grave, que coloca em risco o SUS e toda a sociedade, especialmente os usuários do sistema público de saúde.

O texto da PEC 287, proposto pelo Governo Federal, em apreciação no Congresso Nacional, não menciona o fim das isenções das entidades filantrópicas, mas o relator deputado Arthur Oliveira Maia tem declarado que proporá o fim das isenções das entidades previdenciárias. Isso é um absurdo!

O setor é responsável por mais de 50% dos atendimentos SUS, sendo que em alguns estados é bem mais, como no Rio Grande do Sul onde superior a 74%. Em atendimentos de alta complexidade, os filantrópicos no Brasil fazem perto de 70% dos atendimentos SUS.

A rede filantrópica de Hospitais e Santas Casas possui 1.787 hospitais. Em grande parte, esses hospitais atravessam crise financeira, com recursos insuficientes para pleno funcionamento, porque as tabelas do SUS estão desatualizadas. 

A isenção das contribuições previdenciárias para esse setor é uma medida que não pode ser retirada sem outra fonte que compense esses recursos.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes dos partidos com assento nessas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para afastar qualquer possibilidade de alteração das isenções, constitucionalmente concedidas ao setor, sob pena de colapsarem os serviços dos SUS prestados pelo setor filantrópico.
Sala das Sessões, em 16/3/2017.
a) Itamar Borges

